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D E C R E T O   Nº 2.281, DE 24 DE MAIO DE 2010
Regulamenta a Lei nº 7.400, de 19 de abril de 2010, que 
dispõe sobre o tratamento tributário dispensado às operações e 
prestações com mercadorias e bens produzidos por contribuintes 
que vierem a se instalar em Zonas de Processamento de 
Exportação - ZPE, localizadas no Estado do Pará.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e o 
art. 15, da Lei n° 5.980, de 19 de julho de 1996,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica diferido o pagamento do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, incidente nas operações e prestações com 
mercadorias e bens produzidos por contribuintes que vierem 
a se instalar em Zonas de Processamento de Exportação - ZPE, 
localizadas no Estado do Pará.
§ 1° O diferimento previsto no caput deste artigo aplica-se 
também às seguintes operações:
I - nas importações do exterior de insumos e de bens destinados 
ao ativo imobilizado;
II - relativamente ao diferencial de alíquota, nas:
a) aquisições interestaduais de bens destinados ao ativo 
imobilizado;
b) prestações de serviço de transporte dos bens de que trata a 
alínea “a” deste inciso.
§ 2° O imposto diferido de que trata este artigo será recolhido, 
englobadamente, na subsequente saída tributada do produto.
Art. 2° Para fruição do diferimento de que trata o artigo anterior, 
os contribuintes se obrigam a adotar a sistemática normal de 
apuração do ICMS, devendo apropriar, exclusivamente, dos 
créditos proporcionais as suas saídas tributadas, obrigando-
se, ainda, ao estorno de eventual saldo credor ao final de cada 
período de apuração.
Art. 3° Fica diferido o pagamento do ICMS incidente no 
fornecimento, em operações e prestações internas, de insumos 
e de bens para integração ao ativo imobilizado destinados aos 
estabelecimentos localizados em Zonas de Processamento de 
Exportação, no território paraense.
Parágrafo único. O diferimento de que trata o caput será aplicado 
opcionalmente pelo contribuinte em substituição à sistemática 
normal de tributação prevista na legislação estadual, vedada 
a utilização de quaisquer créditos fiscais relacionados com as 
operações com imposto diferido.
Art. 4° O tratamento tributário de que trata a Lei nº 7.400, de 
2010 e este Decreto, não se aplica às operações com energia 
elétrica e com mercadorias sujeitas ao regime de  substituição 
tributária.
Art. 5° Com o objetivo de assegurar a eficiência da 
fiscalização tributária, no que refere ao cumprimento da 
Lei nº 7.400, de 2010, poderão ser expedidos atos visando 
dotar a administração de meios eficazes de controle e 
acompanhamento das operações e prestações de que trata o 
disposto na Lei nº 7.400, de 2010.
Art. 6° A fruição do tratamento tributário de que trata a Lei nº 
7.400, de 2010 fica condicionado ao cumprimento, por parte da 
empresa beneficiária, de todos os requisitos estabelecidos na 
Legislação Federal para a instalação na Zona de Processamento 
de Exportação - ZPE.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, produzindo efeitos pelo prazo de 
vinte anos, podendo ser prorrogado por igual período.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de maio de 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   N° 2.282, DE 24 DE MAIO DE 2010
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 
domínio útil do imóvel que menciona, situado no Município de 
Breves, Estado do Pará, e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e legislação subseqüente, e
Considerando a necessidade do Ministério Público do Estado 
ampliar sua sede no Município de Breves, tendo em vista que 
as atuais instalações físicas são insuficientes para a demanda 
de serviços solicitados pela população;
Considerando a necessidade de garantir a perfeita execução da 
prestação jurisdicional do Parquet Estadual;
Considerando, ainda, que o imóvel atende às necessidades do 
Ministério Público do Estado, tendo em vista sua localização e 
amplitude,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 
desapropriado em favor do Estado do Pará, por via amigável 
ou judicial, o domínio útil do imóvel urbano situado na Rua 
Duque de Caxias, s/nº, no Município de Breves, Estado do 

Pará, constante da Matrícula  nº 1.054, do Cartório de Registro 
de Imóveis, da Comarca de Breves medindo 12,00m (doze 
metros) de frente, 20,00m (vinte metros) pela lateral direita, 
20,00m (vinte metros) pela lateral esquerda, 12,00m (doze 
metros) de travessão dos fundos, perfazendo uma área total de 
240,00m2 (duzentos e quarenta metros quadrados).
Art. 2° A Procuradoria-Geral do Estado, adotará as medidas 
administrativas e/ou judiciais que se fizerem necessárias à 
consecução do ato expropriatório previsto no artigo anterior, 
ficando, desde logo, autorizada a invocar o caráter de urgência, 
no processo judicial de desapropriação, com fundamento no 
art. 15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, com as alterações que lhe foram impostas pelo Decreto-
Lei nº 1.075, de 1970, ambos recepcionados pela Constituição 
Federal de 1988.
Art. 3° As despesas com a execução do presente Decreto 
correrão por conta de recursos do Ministério Público do Estado.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de maio de 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 2.283, DE 25 DE MAIO DE 2010
Altera o art. 27 do Anexo I do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo 
Decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e tendo em vista o disposto no expediente nº 
002010730002830-2,
D E C R E T A:
Art. 1º O art. 27 do Anexo I do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo 
Decreto 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
�“Art. 27. Nas saídas internas e interestaduais de carne 
desossada, moída, maturadas, temperadas, cozidas 
ou semicozidas, defumadas, marinadas, com cortes 
elaborados, charque, defumados, embutidos e outros 
derivados da verticalização industrial de carne, promovidas 
por estabelecimento industrial situado neste Estado, fica 
estabelecido crédito presumido do ICMS, de forma que a carga 
tributária resulte no percentual de 1% (um por cento), vedado 
o aproveitamento de qualquer outro crédito fiscal.”
�Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de maio de 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 2.284, DE 25 DE MAIO DE 2010
Acrescenta o § 5º ao art. 28 do Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, 
e tendo em vista o disposto no expediente nº 002009730022516-6,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica acrescido o § 5º ao art. 28 do Anexo I do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS, aprovado pelo Decreto 4.676, de 18 de junho de 2001, 
com a seguinte redação:
�“§ 5º Na hipótese de estabelecimento em fase de 
implantação, a exigência de possuir controle de abate por meio 
de contadores eletrônicos, conforme disposto no caput deste 
artigo, para efeito de fruição do benefício de que trata o § 
2º, poderá, mediante celebração de termo de acordo perante 
a Secretaria de Estado da Fazenda, ser postergado para o 
momento de inicio da operação.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de maio de 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
autorizar JOSÉ JÚLIO FERREIRA LIMA, Secretário de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Finanças, a se ausentar de suas 
funções, no período de 1º a 30 de julho de 2010, em gozo 
de férias regulamentares, referentes ao período aquisitivo 
2009/2010, devendo responder pelo expediente do Órgão, 
no impedimento do titular, RAIMUNDO FERNANDO MENDES 
MORAES, Secretário-Adjunto.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
exonerar, de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei n.º 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, CARLOS ALBERTO PEREIRA MARQUES 
do cargo em comissão de Assessor    Especial I, com lotação na 
Governadoria do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, CARLOS ALBERTO PEREIRA MARQUES 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial II, com 
lotação na Governadoria do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO,

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
exonerar de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei n.º 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, CORNELITA DA ROCHA VIDAL DE 
CARVALHO do cargo em comissão de Assessor Especial I, com 
lotação na Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 
2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, ELISSANDRA ROCHA VIDAL DE 
CARVALHO para exercer o cargo em comissão de Assessor 
Especial I, com lotação na Governadoria do Estado, a contar de 
1º de junho de 2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, SONELI BARBOSA BORGES para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Especial II, com lotação na 
Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, EDILENE NOGUEIRA RODRIGUES 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial I, com 
lotação na Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 
2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, ALLAN PINHEIRO DE CARVALHO 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial I, com 
lotação na Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 
2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, ANDRÉIA DA SILVA GONÇALVES 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial I, com 
lotação na Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 
2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, PEDRO EMERSOM FRAGOSO SANTOS 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial II, com 
lotação na Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 
2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

DECRETO
A GOVERNADORA DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, JANINE MORAES BRANDÃO SANTOS 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial II, com 
lotação na Governadoria do Estado, a contar de 1º de junho de 
2010.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 DE MAIO DE 2010.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado


